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Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Mota Bastos, chefe de divisão.
Isabel Ramalhinho Marques da Fonseca, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes de Brito Garcia, assistente administrativa
especialista.

Licenciada Florinda Furtado Gomes, técnica superior de 1.a classe.

Todos os membros do júri são funcionários do quadro de pessoal
da Delegação Regional da Cultura do Norte.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

25 de Outubro de 2006. — A Delegada Regional, Helena Gil.

PARTE D

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 23 107/2006

Por despacho do juiz-secretário do Conselho Superior da Magis-
tratura de 15 de Setembro de 2006, foi Paulo José Gonçalves Leandro,

escrivão-adjunto, nomeado, em comissão de serviço e por urgente
conveniência, para exercer funções no Conselho Superior da Magis-
tratura.

17 de Outubro de 2006. — O Juiz-Secretário, Paulo Alexandre
Pereira Guerra.

PARTE E

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS
DO TRABALHO E DA EMPRESA

Aviso (extracto) n.o 11 997/2006

Por despacho do presidente do ISCTE de 10 de Outubro de 2006,
ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000,
de 3 de Agosto:

Foi Cristina Maria Alberto Santos Monteiro, técnica principal da
carreira técnica do quadro de pessoal de pessoal não docente do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, nomeada
definitivamente, mediante reclassificação profissional, ao abrigo do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro.
A nomeação produz efeitos a partir da data do despacho de auto-
rização, considerando-se exonerada da anterior categoria a partir da
mesma data.

Foi Tânia Alexandra Madaíl Costa Lisbão, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, nomeada definitivamente, mediante reclassificação profis-
sional, ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
do mesmo quadro. A nomeação produz efeitos a partir da data do
despacho de autorização, considerando-se exonerada da anterior cate-
goria a partir da mesma data.

Foi Carla Maria Oliveira Marôco Firmino, técnica profissional prin-
cipal da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, por um ano, estagiária da
carreira técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho
de autorização, com vista à reclassificação profissional na categoria
de técnico superior de 2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2006. — O Administrador, Francisco Cal.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Regulamento n.o 209/2006

Preâmbulo

A Biblioteca da Ordem dos Advogados abriu ao público em 1 de
Março de 1932, à consulta dos advogados inscritos na Ordem, assim
como aos magistrados. O seu acervo documental inicial compreendia
cerca de 5000 volumes que lhe foram doados em 1929 pela Associação
dos Advogados de Lisboa. O primeiro director da Biblioteca foi o
bastonário Vicente Rodrigues Monteiro e seu bibliotecário Theotónio
de Malta Jotta, que exerceria tais funções durante mais de quatro
décadas.

O primeiro Regulamento da Biblioteca data de 1941, tendo sido
seu autor o Dr. Fernando Caetano Pereira.

Nos mandatos do bastonário Adelino da Palma Carlos (1951-1956),
a Biblioteca alcançou notável desenvolvimento pela mão do seu então
director Dr. Fernando de Abranches Ferrão, transformando-se numa
das primeiras bibliotecas jurídicas portuguesas.

A actividade da Biblioteca viria a ser interrompida entre Junho
de 1989 e Fevereiro de 1992, por motivo das extensas obras de bene-
ficiação que, nesse período, tiveram lugar no edifício sede da Ordem
dos Advogados.

Desde então, a Biblioteca conheceu um período de ampla remo-
delação e modernização em várias vertentes, sendo seu director, entre
1993 e 2003, o bastonário António Osório de Castro, salientando-se
o aumento crescente e significativo do seu acervo documental, bem
como do número de utilizadores, a contratação de técnicos com for-
mação específica na área de ciências documentais, a informatização
dos seus serviços e dos diversos procedimentos relacionados com o
tratamento documental, oferecendo presentemente aos seus utiliza-
dores um conjunto amplo e diversificado de serviços.

Por força da entrada em vigor do novo Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, incumbe
ao conselho geral a aprovação dos regulamentos necessários à exe-
cução deste diploma, designadamente o Regulamento ora em apreço.

A proposta de regulamento da Biblioteca esteve em consulta pública
no portal da Ordem dos Advogados na Internet.

Assim:
O conselho geral da Ordem dos Advogados, reunido em plenário

de 8 de Setembro de 2006, delibera, ao abrigo do disposto na alínea h)




